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    Prefácio




    Marco Zingano[1]


    


    





    O pequeno tratado intitulado À paz perpétua nasceu grande. Publicado pela primeira vez em 1795, na Alemanha, o livro teve várias reedições, tendo logo sido traduzido para o francês. A razão é simples: a Europa vivia um momento de forte mudança, ocasionado pela Revolução Francesa, que, a partir de 1789, apresentava ao mundo uma perspectiva política inovadora e altamente contagiante. O período do Terror, de 1793 a 1794, anunciava, porém, que esta nova vida política não viria sem seus próprios demônios, de um horror até então desconhecido. É assim que, quando Kant publica, em seus anos de velhice, após a longa maturação de seu sistema crítico e tendo também já escrito sobre a história de modo menos técnico, um ensaio sobre a paz em um diapasão republicano e cosmopolita, o público culto vê aqui uma chance ímpar para pensar seu próprio tempo. Em primeiro plano estão, obviamente, as possibilidades da paz e a defesa do republicanismo. O pequeno livro de Kant, contudo, vai mais longe, pois não só responde ao seu tempo, mas também formula questões para o futuro. Entre elas, está o problema de como organizar as nações em uma federação, sem que percam sua identidade ou autonomia, mas em cujo seio suas divergências possam ser discutidas na forma da lei a fim de evitar o pior fracasso da política, a guerra e seu cortejo de males. Está enfim esboçado o que resultará na Organização das Nações Unidas, um século e meio mais tarde, após a experiência de guerras ainda mais devastadoras e de um horror nunca cogitado, quase inimaginável. O livro de Kant fala assim ao seu tempo, mas também a nós, indagando seriamente sobre o que queremos ser. Livro de filósofo, livro de reflexão: sobretudo, cada linha acentua a relação necessária entre ética e política por intermédio do direito, agora tomado como direito internacional. Discretamente amparado em seu sistema crítico, Kant nos lega um estudo contundente sobre nossas perspectivas políticas. Escrito em linguagem acessível, ele não é menos interrogador sobre nosso futuro.


    


    


    





    

      [1] Marco Zingano é professor do Departamento de Filosofia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, com doutorado na área de ética aristotélica. É autor de diversos livros na área da filosofia, entre eles Estudos de ética antiga (Discurso, 2007)


    


  




  




  

    Um projeto filosófico




    Deixe-se de lado se esta inscrição satírica na tabuleta de uma estalagem holandesa, em que estava pintado um cemitério, vale para os homens em geral, ou em particular para os chefes de Estado, que nunca estão fartos de guerra, ou quiçá somente para os filósofos que sonham com este doce sonho. Isto, porém, o autor do presente ensaio reclama: que, já que o político prático põe-se, com o teórico, a desdenhá-lo com grande presunção, como a um acadêmico que, com suas idéias ocas, não traz perigo algum ao Estado, que tem de ser regido por princípios da experiência, e a quem sempre se pode deixar jogar nas onze posições sem que o estadista experimentado tenha de se importar com isso, ele, em caso de conflito com o teórico, tem também de proceder de modo conseqüente e não farejar perigo ao Estado por trás de suas opiniões publicamente expressas e aventadas a esmo – mediante esta clausula salvatoria o autor deste ensaio pretende expressamente proteger-se, do melhor modo, contra toda interpretação malévola.


  




  




  

    Primeira seção, que contém os artigos preliminares para a paz perpétua entre os Estados


    


    





    1. “Nenhum tratado de paz deve ser tomado como tal se tiver sido feito com reserva secreta de matéria para uma guerra futura.”


    





    Pois seria então um simples armistício, suspensão das hostilidades, não paz, que significa o fim de todas as hostilidades, e atrelar-lhe o adjetivo de perpétua é já um pleonasmo suspeito. As causas existentes para a guerra futura, embora talvez agora ainda não sejam conhecidas aos próprios contratantes, são aniquiladas em seu todo pelo tratado de paz –, sejam elas retiradas de documentos de arquivo pela mais arguta habilidade de especulação. – A reserva (reservatio mentalis) de pretensões antigas que podem ser reclamadas no futuro, das quais nenhuma parte faria menção por ora, porque ambas estão demasiado extenuadas para continuar a guerra, pela perversa intenção de aproveitar a primeira oportunidade favorável para este fim, pertence à casuística jesuítica e está abaixo da dignidade dos regentes, assim como a deferência a semelhantes deduções está abaixo da dignidade de um ministro, quando se julga a coisa como ela é em si mesma.




    Se, porém, a verdadeira honra do Estado está, segundo conceitos esclarecidos da prudência de Estado, no aumento constante do poder, seja por que meio for, então certamente salta aos olhos que esse juízo é pedante e primário.


    





    2. “Nenhum Estado independente (pequeno ou grande, isso tanto faz aqui) pode ser adquirido por um outro Estado por herança, troca, compra ou doação.”


    





    Um Estado não é um patrimônio (patrimonium) (como de certo modo o solo sobre o qual se encontra). Ele é uma sociedade de homens de que ninguém, a não ser o próprio Estado, pode dispor e ordenar. Anexá-lo, porém, como enxerto a um outro Estado, ele que tinha como tronco sua própria raiz, chama-se anular sua existência como uma pessoa moral e fazer da última uma coisa, e contradiz, portanto, a idéia de contrato originário, sem o qual não se compreende nenhum direito sobre um povo[1]. É de todos conhecido o perigo que trouxe à Europa, até nosso mais recente tempo, o preconceito desse modo de aquisição, pois as outras partes do mundo nunca tomaram conhecimento de que também os Estados poderiam esposar uns aos outros, em parte como um novo modo engenhoso de fazer-se, sem dispêndio de forças, todo-poderoso mediante alianças familiares, em parte para alargar, desse modo a posse de terras. É de se computar também a contratação de tropas de um Estado por um outro contra um inimigo que não é comum, pois com isso usa-se e abusa-se dos súditos como coisas manejáveis à vontade.


    





    3. “Exércitos permanentes (miles perpetuus) devem desaparecer completamente com o tempo.”


    





    Pois eles constantemente ameaçam outros Estados com guerra, mediante a prontidão para tanto em que sempre parecem estar; emulam-nos a sobrepujar uns aos outros na quantidade de homens em armas, que não conhece limites, e como, pelos custos empregados nisto, a paz torna-se mais onerosa do que uma guerra curta, são assim eles próprios causa de guerras ofensivas para desfazerem-se desse peso; acrescente-se que ser mantido em soldo para matar ou ser morto parece consistir no uso de homens como simples máquinas e instrumentos na mão de um outro (o Estado), uso que não se pode se harmonizar com o direito de humanidade em nossa própria pessoa. Completamente diferente ocorre com o exercício periódico voluntariamente proposto dos cidadãos em armas para assegurar-se assim a si e à pátria de agressões externas. Com a acumulação de um tesouro ocorreria justamente que ele, considerado por outros Estados como ameaça de guerra, obrigaria a ataques preventivos (porque entre as três potências, a das forças armadas, a da aliança e a do dinheiro, a última bem poderia ser o instrumento de guerra mais seguro, se não se lhe opusesse a dificuldade de averiguar a grandeza desta potência).


    





    4. “Não deve ser feita nenhuma dívida pública em relação a interesses externos do Estado.”


    





    Procurar recursos dentro ou fora do Estado no interesse da economia do país (aprimoramento dos caminhos, novas colonizações, provimento dos armazéns para anos preocupantes de colheita insuficiente etc.) é, este expediente, insuspeito. Porém, um sistema de crédito, como máquina que opõe as potências umas contra as outras, de custos crescentes e, contudo, sempre pronto para exigências momentâneas (pois elas não ocorrem com todos os credores de uma só vez) – a engenhosa invenção de um povo mercantil neste século – é uma perigosa potência de dinheiro, ou seja, um tesouro para a beligerância que sobrepuja os tesouros de todos os outros Estados tomados conjuntamente e que somente pode ser extenuado pela queda iminente dos impostos (que, contudo, pode ser longamente protelada graças à estimulação do comércio por meio do efeito retroativo na indústria e na renda). Essa facilidade para fazer a guerra, unida à inclinação para tanto dos detentores do poder, que parece ser inerente à natureza humana, é, portanto, um grande obstáculo à paz perpétua; para impedi-lo, tanto mais teria de ser um artigo preliminar, porque a bancarrota do Estado, ao fim, mas inevitável, vai enredar nos prejuízos muitos outros Estados sem culpa, o que seria uma lesão pública dos últimos. Por conseguinte, os outros Estados estão pelo menos autorizados a aliar-se contra um semelhante Estado e sua arrogância.


    





    5. “Nenhum Estado deve imiscuir-se com emprego de força na constituição e no governo de um outro Estado.”


    





    Pois o que pode autorizá-lo a isso? Talvez o escândalo que ele fornece aos súditos de um outro Estado? Ele pode antes servir de advertência pelo exemplo dos grandes males que um povo atraiu para si por não possuir leis; e, em geral, o mau exemplo que uma pessoa livre dá a outra (como scandalum acceptum) não lhe é nenhuma lesão. Isso não se poderia concluir se um Estado se desmembrasse em duas partes por desunião interna, em que cada uma representasse para si um Estado peculiar que reivindicasse o todo, onde prestar assistência a um deles por um Estado externo não poderia ser considerado uma intromissão na constituição do outro Estado (pois há então anarquia). Enquanto, porém, este conflito interno ainda não estiver decidido, esta intromissão de potências externas seria uma violação dos direitos de um povo dependente de nenhum outro e que só luta contra seus próprios males; seria mesmo, portanto, um escândalo declarado e tornaria insegura a autonomia de todos os Estados.


    





    6. “Nenhum Estado em guerra com outro deve permitir hostilidades tais que tornem impossível a confiança recíproca na paz futura; deste tipo são: emprego de assassinos (percussores), envenenadores (venefici), quebra da capitulação e instigação à traição (perduellio) no Estado com que se guerreia etc.”


    





    São estratagemas desonrosos. Pois tem de subsistir alguma confiança no modo de pensar do inimigo durante a guerra, porque senão também não poderia ser concluída nenhuma paz e a hostilidade acabaria em uma guerra de extermínio (bellum internecinum). Já que a guerra é, contudo, somente o triste meio necessário para afirmar seu direito pela força no estado de natureza (onde não há tribunais que julguem com base no direito), em que nenhuma das duas partes pode ser declarada como inimigo injusto (porque isto já pressupõe um veredicto judiciário), mas o desfecho da guerra (como em um assim chamado juízo divino) decide de que lado o direito está; entre Estados não se pode, porém, pensar em uma guerra punitiva (bellum punitivum) (porque entre eles não ocorre relação de um superior a um subordinado). De onde se segue, pois: que uma guerra de extermínio, em que pode ocorrer simultaneamente o extermínio de ambas as partes e com ele também de todo o direito, encontraria a paz perpétua somente no grande cemitério do gênero humano. Portanto, uma tal guerra, por conseguinte também o uso dos meios que levam a ela, tem de ser absolutamente não-permitida. – Que os meios mencionados levam a isso inevitavelmente, esclarece-se por isto: que aquelas artes infernais, que já são em si mesmas ignóbeis, quando postas em uso não se mantêm por muito tempo dentro dos limites da guerra, mas passam também para o estado de paz, como, por exemplo, o uso de espiões (uti exploratoribus), em que somente a desonestidade dos outros é utilizada (que então não pode ser exterminada), o que aniquilaria por inteiro o propósito de paz.
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    Embora as leis recém-indicadas sejam objetivamente, isto é, na intenção dos detentores do poder, puras leis proibitivas (leges prohibitivae), algumas delas são, porém, do tipo estrito, que vale sem consideração pela circunstâncias (leges strictae), que urgem uma supressão imediata (como n. 1, 5, 6); outras, porém (como n. 2, 3, 4), certo não como exceções à regra do direito, mas em consideração à aplicação delas, autorizam uma latitude subjetiva em função das circunstâncias (leges latae), e contêm permissões para adiar a execução, sem contudo perder de vista o fim, o qual permite este adiamento, por exemplo, na restituição, segundo o n. 2, da liberdade retirada a certos Estados, não para o dia de São Nunca (como Augusto costumava prometer: ad calendas graecas), por conseguinte a não-restituição, mas somente permite o retardamento para que ela não se precipite e, desse modo, ocorra contrariamente à própria intenção. Pois a proibição concerne aqui somente ao modo de aquisição, que não deve valer para o futuro, mas não ao estado de posse, que, embora não tenha o título de direito requerido, contudo em seu tempo (da aquisição putativa), segundo a opinião pública daquela época, foi considerado por todos os Estados como legítimo[2].


    


    


    





    

      

        [1] Um reino hereditário não é um Estado que possa ser herdado por um outro Estado, mas um Estado cujo direito a governar pode ser herdado por uma pessoa física. O Estado adquire então um regente, não este como tal (isto é, que possui já um outro reino) o Estado.


      




      

        [2] Se a razão pura pode fornecer, além de mandamento (leges praeceptivae) e proibição (leges prohibitivae), também leis permissivas (leges permissivae), foi posto em dúvida não sem fundamento até o momento. Pois leis em geral contêm um fundamento de necessidade objetiva prática; a permissão, porém, contém um fundamento de contingência prática de certas ações; por conseguinte, uma lei permissiva conteria uma obrigação para uma ação à qual ninguém pode ser obrigado, o que seria uma contradição se o objeto da lei tivesse o mesmo significado em ambas as relações. – Ora, aqui, porém, na lei permissiva, a proibição pressuposta se reporta somente ao modo de aquisição futuro de um direito (por exemplo, por herança). A liberação, contudo, dessa proibição, isto é, a permissão, reporta-se ao estado de posse atual; este último pode ainda permanecer na passagem do estado de natureza para o civil, segundo uma lei permissiva do direito natural, como uma posse, embora ilegítima, contudo honesta (possessio putativa), embora uma posse putativa, no estado de natureza, assim que é reconhecida como tal, seja proibida, do mesmo modo que um tipo de aquisição semelhante no estado civil subseqüente (após a passagem), o qual não encontraria autorização da posse permanente se tal suposta aquisição tivesse ocorrido no estado civil, pois aí ela teria de cessar, como lesão, logo após a descoberta de sua ilegitimidade. Eu quis aqui chamar somente de passagem a atenção dos mestres do direito natural ao conceito de uma lex permissiva, que se oferece de si mesma a uma razão sistemática e classificadora sobremaneira, já que freqüentemente é feito uso dela na lei civil (estatutária), apenas com a diferença que a lei proibitiva está aí por si só; a permissão, porém, não é introduzida naquela lei como condição limitativa (como deveria), mas é jogada entre as exceções. Isso significa então: isto ou aquilo é proibido; seja, pois, acrescentar à lei as permissões n. 1, n. 2, n. 3 e assim indefinidamente, de modo contingente, não segundo um princípio, mas por tateio entre casos que surjam, pois senão as condições teriam sido introduzidas na fórmula da lei proibitiva, pelo que ela se tornaria simultaneamente uma lei permissiva. – É pois lamentável que tenha sido logo abandonada a questão engenhosa, que permaneceu, porém, insolúvel, posta em concurso pelo tanto sábio como perspicaz senhor Conde von Windischgrätz, que justamente insistia na última. Pois a possibilidade de uma tal fórmula (análoga à matemática) é a única pedra-de-toque genuína de uma legislação conseqüente, sem a qual o assim chamado ius certum será sempre um pio desejo. De outro modo, ter-se-á apenas leis gerais (que valem em geral), mas não universais (que valem universalmente), como parece exigir, contudo, o conceito de uma lei.


      





OEBPS/Images/cover.jpg
Immanuel
Kant

A paz perpétua

“[Kant foi] a encarnacao da razao pura.”
(J. G. Fichte)

\
/






OEBPS/Images/rosto.jpg
Immanuel Kant

A paz perpétua

Tradugdo e preféicio de MARCO ZINGANO

WWW.\pm.com.br

L&PM POCKET





OEBPS/Images/separador.gif





